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    PREFÁCIO




    Recebi com dupla alegria a notícia, trazida pela própria Nathielle Zanelato dos Reis: primeiro, de que a sua dissertação de mestrado intitulada de “O fenômeno da urgência na tutela provisória do Código de Processo Civil”, com a qual obteve o título de Mestre em Direito da Universidade Federal do Espírito Santo, ganharia uma versão comercial, e, em segundo lugar de que a mim caberia a honra de prefaciar a obra.




    Prefácios, como me dizia o querido Professor José Carlos Barbosa Moreira, não devem ser longos, para não separar demasiadamente o leitor da obra que aguarda a sua leitura, mas, por outro lado, devem servir de aperitivo que agucem o interesse de quem se debruçará sobre o texto.




    Como ex orientador de Nathielle, fiquei muito satisfeito com o trabalho desenvolvido por ela, que conseguiu conjugar o tema sob uma perspectiva nova e absolutamente diferente de como normalmente é estudada. Enfoques diferentes que miram o tema sob um holofote distinto do que normalmente é iluminado, são muito importantes para trazer novas reflexões, pois a sociedade se transforma e a cultura está em constante mudança. Temas jurídicos precisam ser revistos e reanalisados com o cuidado e a prudência necessária, mas sob enfoques que correspondam à realidade que se vive.




    Partindo da premissa de que a urgência é um fenômeno multidisciplinar e com repercussões diferentes nas diversas áreas do conhecimento humano, o desafio da autora foi tentar encontrar e decifrar um conceito de urgência na dogmática processual civil brasileira que pudesse trazer um pouco de segurança para quem necessita ou quem decide acerca da tutela urgente.




    O primeiro capítulo apresenta o que seria um “panorama da tutela de urgência”, debruçando-se sobre (1) aspectos multidisciplinares do conceito de urgência, (2) a distinção entre “urgência como fenômeno” e “urgência na prestação jurisdicional”, (3) a relação entre tempo e urgência e os impactos que causam no âmbito da atuação jurisdicional; (4) o problema da adequação do fenômeno da urgência com o ônus do tempo no processo e (5) os esforços legislativos para proteger o jurisdicionado dos efeitos deletérios do fenômeno urgente.




    No segundo capítulo, parte-se do texto constitucional como fonte de análise jurídica do fenômeno urgente; passa-se, em seguida, para a “tutela de urgência” como método de realização de garantias constitucionais até desaguar no tópico que traça um panorama do fenômeno de urgência no Código de Processo Civil, em especial, na tutela provisória como “principal técnica oferecida pelo legislador para tutelar a urgência: considerações gerais”.




    No capítulo terceiro a autora se dedica à análise das “repercussões processuais da urgência na disciplina da tutela provisória do CPC”, dedicando-se, por isso mesmo. a tratar das consequências procedimentais lógicas decorrentes da aplicação da tutela provisória, das restrições à cognição, das técnicas de inversão do momento do contraditório, da execução imediata dos provimentos urgentes, da unidade de tratamento das tutelas provisórias urgentes (cautelar e antecipada), dos pressupostos das tutelas fundadas na urgência, da análise das teorias sobre a preponderância do fato urgente, traduzido na ideia de periculum in mora, sobre os demais pressupostos para concessão de tutela de urgência e do seríssimo problema relativo aos aspectos probatórios da tutela de urgência, até culminar, no último ponto deste capítulo, na relação entre urgência, adaptabilidade procedimental, poder geral de urgência e dever de fundamentação.




    Já no derradeiro capítulo (quarto), a autora, enfim, chega ao ponto mais sensível do trabalho, que é a identificação do fenômeno de urgência no Código de Processo Civil. Para tanto, inicial e previamente, enfrenta a necessidade de se dar a amplitude necessária ao conceito de urgência, dedicando-se a trazer, na primeira parte, a identificação dos fatores que influenciam na percepção de urgência: aspecto cultural da identificação da urgência, deixando claro não haver um conceito para o fenômeno, mas parâmetros que permitem identifica-lo nas situações em concreto. No tópico seguinte, volta à relação entre tempo e urgência, demonstrando a simbiótica conexão entre ambos, não sem antes resgatar o problema da mudança cultural pós-moderna entre o que era “urgente” outrora e o que é urgente “hoje”. Passa, então, ao reconhecimento de que a urgência é um fenômeno do mundo, portanto, extra-autos, mas que no processo se reflete e traz repercussões nas técnicas hábeis para enfrentá-la, tais como as questões envolvendo a urgência legislada e a demonstrada, percorrendo, por exemplo, as situações jurídicas onde a mesma é até mesmo presumida (in re ipsa). Termina este tópico com a sugestão lege ferenda dos parâmetros de identificação da urgência no caso concreto.




    É certo que muitos não irão concordar com as percepções e ponderações trazidas por Nathielle sobre o referido tema, que, repito, não recebeu da doutrina brasileira uma merecida análise sob este viés, qual seja, o de pôr o fenômeno de urgência na ribalta para dissecá-lo com a ajuda das diversas áreas do conhecimento, e, enfim entender como ela se projeta nas técnicas processuais. Com concordância ou discordância do leitor, a autora cumpriu exitosamente o seu papel acadêmico, que é inquietar-se de modo sério e crítico sobre o tema, permitindo que da leitura do seu texto o leitor saia com questionamentos e reflexões importantíssimos para o desenvolvimento da ciência.




    Caminho para o final deste prefácio orgulhoso pela seriedade – sem perder a simplicidade - do trabalho apresentado por Nathielle, pela sua dedicação e honestidade acadêmica e agradecendo as valiosas contribuições que foram dadas pelos membros da Banca de Qualificação e Julgamento integradas pelos professores Dra. Tricia Navarro Xavier Cabral, Prof. Dr. Thiago Ferreira Siqueira e Professor Doutor William Santos Ferreira que deram, respectivamente, direção do trilho a ser seguido com importantes sugestões que foram fielmente seguidas pela autora.




    Não posso esconder que quando orientei este trabalho sempre tive em mente duas aulas que tive com o Professor Ovídio Baptista que, sem qualquer favor, foi o maior estudioso do fenômeno da tutela de urgência no país. Numa destas suas aulas, certa vez nos vaticinou, em um encontro reservado para oito privilegiados alunos na biblioteca do professor Arruda Alvim, o seguinte:




    _ “vai chegar um dia em que a necessidade do jurisdicionado obter tutela de urgência será e regra e não a exceção”.




    Talvez este dia já tenha chegado, professor!




    Vitória, 30 de março de 2023.




    Marcelo Abelha Rodrigues


  




  

    INTRODUÇÃO




    O Código de Processo Civil de 2015 – CPC – reflete a compreensão de que o procedimento1 está a serviço da satisfação de direitos. Seu texto traz importantes dispositivos que prescrevem a prestação de uma tutela adequada, tempestiva e efetiva.




    Nesse contexto, o diploma privilegia a efetividade como valor a ser perseguido e consolida a ideia de que a garantia de tutela jurisdicional compreende o direito à celeridade do processo2, há muito sustentada pela doutrina.




    A partir de mudanças ideológicas e estruturais, o CPC busca, dentre outros objetivos, simplificar e aprimorar as técnicas processuais, harmonizando o valor constitucional da efetividade com o da segurança jurídica3. Em virtude disso, promoveu a simplificação de procedimentos, pelo que passou a tratar os sistemas de proteção e de satisfação imediatas de direitos sob a perspectiva única da urgência.




    Diante disso, a urgência se apresenta como relevante fenômeno e, quando tutelada no bojo do processo, o que ocorre principalmente4 por meio da tutela provisória, é capaz de atrair sérias consequências procedimentais, do que resulta a justificativa da presente pesquisa.




    Assim, o corte metodológico adotado restringe a análise da urgência ao cenário da tutela provisória prevista no CPC. O motivo de sua adoção é o fato de a tutela provisória ser a principal técnica oferecida pelo CPC para tutelar a urgência. Logo, o objetivo aqui proposto é analisar o tratamento dado à urgência nesse tipo de tutela.




    Nesse cenário, a questão que se colocou como problema de pesquisa é a delimitação da urgência, bem como a investigação acerca do “fato urgente” que justifica o emprego de técnica diferenciada, a fim de identificar se tal fato seria endógeno ou exógeno ao processo.




    Busca-se colocar a urgência como centro da abordagem ora estabelecida, destacando seu papel de protagonista no âmbito da prestação jurisdicional e do processo. Sob esse prisma, a urgência passa a ser responsável por moldar outros institutos jurídicos e não o inverso, ou seja, a análise proposta indica a urgência como o elemento que dita o procedimento e não apenas se submete a ele.




    A metodologia empregada na pesquisa desenvolvida consiste na análise documental da literatura jurídica brasileira, do Código de Processo Civil de 2015 e, pontualmente, para fins comparativos, do Código de Processo Civil de 1973.




    O método utilizado é o dedutivo, por meio do qual se partiu de premissas maiores que, após adotadas como corretas, foram submetidas a premissas menores, para, por meio de movimento lógico descendente, formar conclusões acerca do trabalho em desenvolvimento.




    O primeiro capítulo parte da (in)definição de urgência e, a fim de promover sua contextualização no aspecto geral, tratará de sua multidisciplinariedade, pelo diálogo com áreas diversas do conhecimento, a exemplo da medicina e da engenharia. Partindo disso, já no campo do Direito, busca-se tratar da vagueza legislativa intencional, amplitude, complexidade e fluidez do termo, por meio da ideia de conceito jurídico indeterminado.




    Outrossim, examina-se a natureza da urgência, bem como seu conceito e percepção conforme o período histórico e aspectos socioculturais em geral. Nesse ponto, a questão é tratada sob a perspectiva da pós-modernidade, compreendida a partir da noção de “modernidade líquida”, cunhada por Zygmunt Bauman.




    À vista disso, é abordada a relação entre tempo e urgência, bem como seus impactos na prestação jurisdicional desta época, que repercutem na necessidade de adequação do ônus do tempo na relação processual e fomentam esforços legislativos para a tutela do fato urgente.




    O reconhecimento da urgência como fenômeno cultural que pode ocorrer no processo conduz esta pesquisa ao estudo dos procedimentos e técnicas diferenciadas que buscam neutralizar seus efeitos. Nesse ponto, é útil a distinção entre urgência e tutela de urgência, ancorada na compreensão de que “a tutela jurisdicional urgente tem por escopo neutralizar o perigo de dano decorrente da demora no processo e assegurar a tão proclamada efetividade”5.




    Nessa ordem de ideias, feita a contextualização da urgência através de uma abordagem geral, considerando que essa é tutelada no processo civil principalmente por meio do instituto da tutela provisória, o segundo capítulo passa a analisá-la sob a perspectiva jurídica, a partir do texto constitucional. Busca-se identificar o tratamento que a Carta Magna dispensa à urgência e quais adaptações são impostas ao sistema processual para tutelá-la.




    Embora a tutela provisória fundada na urgência não seja a única repercussão processual da urgência, uma vez que é a principal ferramenta prevista para tutelá-la, faz-se necessário analisar sua aptidão para operacionalizar as garantias da duração razoável do processo, do acesso à justiça e do contraditório, que conferem à matéria amplitude constitucional. Na sequência, passa-se a abordar as repercussões constitucionais na legislação processual, sobretudo no CPC, traçando-se um panorama do procedimento destinado às “tutelas urgentes”.




    Tomando como premissa o fato de que a tutela provisória, embora não seja a única, é a principal técnica oferecida pelo CPC para tutelar a urgência, serão analisadas suas repercussões dentro desse universo, através da investigação da técnica processual aplicável à modalidade.




    Para tanto, são tratadas, no terceiro capítulo, as consequências procedimentais lógicas decorrentes da aplicação da tutela provisória, notadamente a sumarização da cognição, inversão do contraditório e efetivação imediata. No mesmo capítulo, é abordada, ainda, a unidade de tratamento aplicável às espécies de tutela provisória fundada na urgência, que consiste em relevante alteração trazida pelo atual CPC.




    Diante dessa constatação, são analisados os pressupostos da tutela provisória no CPC. A compreensão dos elementos que evidenciam a probabilidade do direito e do perigo de dano e risco ao resultado útil do processo é trabalhada em associação às noções de fumus boni iuris e periculum in mora, respectivamente.




    Seguindo a análise dos pressupostos, é examinado o “requisito negativo” atinente à ausência de perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão, bem como sua relativização. A partir disso, são apresentadas teorias sobre a preponderância do fato urgente, traduzido na ideia de periculum in mora, sobre os demais pressupostos para a concessão de tutela fundada na urgência.




    Trata-se, ademais, do aspecto probatório da urgência que, enquanto fato, exige comprovação. Nesse ponto, considerando que aquele que se encontra em situação de urgência apresenta, geralmente, hipossuficiência na coleta de material probatório, busca-se investigar como ocorre a análise da prova em tal condição.




    Ademais, é abordada a relação entre urgência, adaptabilidade procedimental, poder geral de cautela e dever de fundamentação, com destaque para os desafios que a condução das técnicas de urgência impõe ao magistrado, sobretudo em razão do novo paradigma de processo estabelecido na atualidade.




    O quarto capítulo trata da identificação da urgência em concreto. A partir das conclusões extraídas ao longo do trabalho e, já em sede de conclusão, buscar-se-á traçar parâmetros de identificação da urgência na legislação processual. Para tanto, a abordagem parte da noção de urgência como tipo e, nesse contexto, a constatação de que as situações urgentes vão além das hipóteses, previstas no artigo 300 do CPC, reforçará o aspecto fático do fenômeno.




    Nessa ordem de ideias, passa-se a estabelecer standard legal de identificação da urgência em concreto, por meio do exame de fatores que influenciam sua configuração. Assim, uma vez demonstrada a impossibilidade de fixação de standard rígido, será analisada a tendência legislativa quanto ao uso de traços tipológicos na indicação de conteúdo mínimo para o fenômeno.




    A ausência de definição é tratada à luz da classificação tipológica, a fim de demonstrar como esse mecanismo favorece a tutela da urgência. A abordagem passa pelo exame da ausência de conceito legislado e, a partir disso, são analisados os parâmetros descritivos de identificação extraídos da legislação processual e aplicados ao caso concreto.




    Por fim, é preciso pontuar que este livro é fruto da pesquisa que a autora realizou ao longo do curso de Mestrado em Direito na Universidade Federal do Espírito Santo, sob a orientação do professor Doutor Marcelo Rodrigues Abelha. Defendida em abril de 2022, a banca foi composta pelos professores Doutor Thiago Ferreira Siqueira e Doutor Dr. William Santos Ferreira, cujo olhar pontual contribuiu sobremaneira para o desenvolvimento deste estudo. Passado um ano da defesa, o texto da dissertação foi revisitado e passou por atualizações que se fizeram necessárias para que o leitor tenha em mãos este material.




    




    

      

        1 Entende-se por procedimento “um conjunto complexo de atos encadeados em sequência lógica, pelo qual se exterioriza o processo. O procedimento é documentado pelos “autos”. SICA, Heitor Vitor Mendonça. Reflexões em Torno da Teoria Geral dos Procedimentos Especiais, Revista de Processo | vol. 208/2012 | p. 61 | Jun / 2012 DTR\2012\44731, p. 02.


      




      

        2 Há décadas, autores como Italo Andolina e Giuseppe Vignera já sustentavam esse entendimento. ANDOLINA, Italo. VIGNERA, Giuseppe. II modelo constituzionale del processo civile italiano, Giapichelli. Turim, 1990, n. 9, p. 89.


      




      

        3 CABRAL, Trícia Navarro Xavier. O DESAFIO DO JUIZ NO CPC/2015. Revista Jurídica da Seção Judiciária de Pernambuco, ano 2015, v. 8, p. 321-342, p. 323. Disponível em: https://revista.jfpe.jus.br/index.php/RJSJPE/article/view/139/132 Acesso em: 10 ago. 2021.


      




      

        4 Conforme restará claro no decorrer do texto, a despeito do corte metodológico empregado, que restringe a abordagem à tutela provisória de urgência, é sabido que esse não é o único meio que o legislador previu para tutelar a urgência no caso concreto. Com efeito, não se ignora que “as tutelas de urgência, de natureza satisfativa, não são suficientes para a proteção de determinadas situações de direito material para as quais são necessárias soluções rápidas, mas que acabam se tornando definitivas. Pela própria estrutura e finalidade, a medida provisória não se presta a esse fim”. Cf: BEDAQUE, José Roberto dos Santos. Tutela provisória: analisada à luz das garantias constitucionais da ação e do processo – 6 ed. rev. e refundida. - São Paulo: Malheiros, 2021, p. 241.


      




      

        5 PINHO, Humberto Dalla Bernardina de. Manual de direito processual civil contemporâneo / Humberto Dalla Bernardina de Pinho. – 2. ed. – São Paulo: Saraiva Educação, 2020, p. 559.


      


    


  




  

    1 PANORAMA GERAL DA URGÊNCIA




    1.1 O VOCÁBULO URGÊNCIA E SEU SIGNIFICADO




    A palavra “urgência” consiste em vocábulo simples, usual e cuja ideia é amplamente conhecida no meio social, entretanto, sua aparente facilidade não lhe confere unidade de sentido. Popularmente, a concepção do termo relaciona-se àquilo que não se pode esperar, ou seja, que reclama solução imediata. Essa noção, contudo, poderá variar em razão de diversos fatores.




    O significado do termo e suas derivações estão assim definidos no Dicionário Aurélio6:




    Urgência. (do lat. urgentia) S. f. 1. Qualidade de urgente 2. Caso ou situação de emergência, de urgência. £ Urgência urgentíssima. Na linguagem legislativa, urgência extraordinária.




    Urgente. (do lat. urgente) Adj. 2 g. 1. Que urge; que é necessário ser feito com rapidez. 2. Indispensável, imprescindível. 3. Iminente, impendente.




    Urgir. (do lat. urgere) V. int. 1. Ser necessário sem demora; ser urgente (...) 2. Estar iminente; instar (...) 3. Não permitir demora (...) 4. Perseguir de perto; apertar cerco de. 5. Tornar imediatamente necessário; exigir, reclamar, clamar (...) 6. Insistir, instar (...). 7. Obrigar, impelir (...).




    No Dicionário Michaelis Dicionário Brasileiro da Língua Portuguesa7, a pesquisa do termo apresenta os seguintes resultados:




    1 Qualidade ou condição de algo que é urgente; que não pode ser adiado: “Preciso falar com a maior urgência com o governador […] É uma questão de vida ou de morte” (EV).




    2 Necessidade de agir prontamente; pressa: “[…] se o seu telefonista […] não conseguir a ligação dentro de mais um quarto de hora, venha avisar-me, porque tenho urgência e, nesse caso, mando um mensageiro” (JU).




    3 Situação crítica ou bastante grave; emergência: “Poxa, cara! Que susto você deu no pessoal! […] Não foi uma internação de urgência? O que aconteceu? […]” (MK).




    O Dicionário Priberam da Língua Portuguesa (DPLP)8 indica as definições abaixo:




    1. Qualidade do que é urgente.




    2. Necessidade imediata. = PRESSA




    3. Aperto.




    4. Caso que exige resolução ou tratamento imediato. = EMERGÊNCIA




    5. Departamento de um hospital onde são prestados serviços médicos e cirúrgicos de emergência. (Também usado no plural.)




    Palavras relacionadas: enxamplado, pressa, urgentista, aperto, expropriante, SOS, eletivo.




    Por sua vez, o dicionário de português contemporâneo Dicio: Dicionário Online de Português9 aponta:




    Característica ou estado do que é urgente: a urgência da vida moderna.




    Circunstância ou situação grave: urgência oncológica.




    O que necessita de resposta imediata; pressa: tem urgência nesta situação?




    Circunstância que, por ser muito delicada, séria ou grave, possui prioridade em relação as demais: casos médicos de urgência.




    Já o Dicionário de português gratuito para Internet10 define urgência como:




    Aquilo que demanda pressa, rapidez, necessidade imediata.




    No dicionário Caldas Aulete11, a definição é a seguinte:




    (ur.gên.ci:a)




    sf.




    1. Caso ou situação muito grave (urgência médica)




    2. Necessidade ou problema que exige solução rápida: Tinha urgência em chegar à estação.




    3. Situação que tem prioridade sobre as outras [+ em, para. : Solicitou urgência para o projeto rural.: Recomenda urgência no andamento do processo.]




    [F.: Do lat. urgentia,ae]




    Urgência urgentíssima




    1 Jur. Urgência extraordinária.




    A busca por sinônimos na ferramenta digital “sinonimos.com.br dicionário de sinônimos online” identificou três sentidos para o termo urgência, cada qual sob enfoque diverso:




    Característica do que é urgente:




    1 emergência, premência, iminência, necessidade, exigência, precisão, mister, carência.




    Pressa e rapidez:




    2 pressa, rapidez, presteza, prontidão, celeridade, brevidade, velocidade, agilidade, atividade, ligeireza, ligeirice, fugacidade, aceleração, aceleramento, impaciência.




    Situação grave:




    3 fatalidade, incidente, contingência, imprevisto, contratempo, gravidade, dificuldade, crise, aperto12.




    Todos os dicionários pesquisados indicam que, etimologicamente, a origem da palavra vem do latim urgentia, de urgere, “apertar, comprimir, impelir”. A versão física do dicionário Houaiss, datada de 2001, vai além e relaciona o termo latino a uma série de palavras: “urgência, do latim urgere: apertar, comprimir, impelir, ameaçar, insistir; o que não pode esperar, o que se faz indispensável, sem demora”13.




    No que tange ao processo morfológico de formação da palavra “urgência”, sabe-se que deriva de “urgir”, encontrando sentido naquilo que não aceita demora. A partir disso, depreende-se que a urgência exprime um fato que exige ação rápida e indispensável.




    Em idêntico sentido, Cármen Lúcia Antunes Rocha afirma que “urgente é o que não pode esperar sem que prejuízo se tenha pelo vagar ou que benefício se perca pela lentidão do comportamento regular, demasiado lerdo para a precisão que emergiu”. Segundo a Ministra, o conceito de urgência suscita “ideia de rapidez além do ordinário” e “necessidade a demandar esta celeridade incontida na feitura ou desempenho regular da situação de que se cuide”14.




    A definição, contudo, é variável, projeta-se para além da ideia de gravidade, risco, ou perigo e se manifesta em todas as áreas do conhecimento.




    1.1.1 MULTIDISCIPLINARIDADE NO TERMO URGÊNCIA




    A urgência deve ser compreendida como um fenômeno presente nas mais variadas esferas do saber. Logo, para o exato dimensionamento daquilo que se concebe por urgência, é necessário, primeiro, identificar a respectiva área do conhecimento. Percebe-se, de pronto, que o significado é fluido.




    A consolidação da ideia de urgência àquilo que não se pode esperar, ou seja, à falta de tempo, associada à noção de que “cada cultura inventa seu modo de relacionar-se com o tempo” indica que o conceito do fenômeno tem viés cultural.




    Sua percepção é construída a partir dos mais variados fatores e, por contar com elevada carga cultural, é moldada conforme a época e o espaço. Elementos como convicções científicas, ideológicas, sociais, religiosas, psicológicas, dentre outros, podem influenciar a identificação de um fato como urgente ou não.




    O termo é comumente relacionado a questões médicas e, nessa seara, o conceito de urgência, no âmbito do Ministério da Saúde, é definido pela portaria Nº 354, de 10 de março de 2014, da seguinte maneira: “ocorrência imprevista de agravo a saúde como ou sem risco potencial a vida, cujo portador necessita de assistência médica imediata”.




    Os manuais da área de saúde apontam que “as relações de aproximação entre os conceitos de urgência e de emergência” os tornam “significativamente imprecisos, a ponto de levantar dúvidas quanto à definição de um significado com sentido comum”15.




    Nesse ponto, vale ressaltar a diferença entre atendimento de urgência e de emergência, assim estabelecida pela Agência Nacional de Saúde Suplementar- ANS:




    Conforme a Lei que regulamenta os planos de saúde (Lei nº 9.656/98), casos de emergência são aqueles em que há risco imediato de morte ou de lesões irreparáveis para o paciente. Por exemplo, um infarto do coração.




    Enquanto os casos de urgência são aqueles resultantes de acidentes pessoais (por exemplo, uma fratura causada por uma queda) ou de complicações na gravidez16.




    A esse respeito, baseado na Resolução do Conselho Federal de Medicina (CFM) n. 1.451, de 1995, o Conselho Nacional de Justiça – CNJ aponta que a chave para compreender as diferenças entre urgência e emergência é a condição do paciente (com ou sem risco iminente de morte) e sua necessidade imediata (atendimento ou tratamento).




    A partir dessa premissa, o órgão considera que a “urgência” consiste em “ocorrência imprevista de agravo à saúde com ou sem risco potencial de vida, cujo portador necessita de assistência médica imediata”, a exemplo de uma fratura, ao passo que “emergência” significa “constatação médica de condições de agravo à saúde que impliquem risco iminente de vida ou sofrimento intenso, exigindo portanto, tratamento médico imediato”, a exemplo de um infarto agudo do miocárdio. Observa-se que, ao contrário da emergência, a urgência não tem como requisito o risco iminente à vida, mas abrange situações de “sofrimento intenso”17.




    A Ciência médica clássica considera a urgência como “um processo agudo clínico ou cirúrgico, sem risco de vida iminente”18. O ponto comum na literatura científica é que a situação urgente apresenta risco de evolução para complicações mais graves ou mesmo fatais, sem, contudo, haver risco iminente de vida. Logo, seriam exemplos de urgência as fraturas, feridas oriundas de contusão sem grandes hemorragias, crises de asma e transtornos psiquiátricos, dentre outros.




    O consenso é de que a palavra “urgência” apresenta “caracterização imprecisa”. A observação é da antropóloga Armelle Giglio-Jacquemot que, a partir da análise de procedimentos realizados pelos profissionais e da perspectiva dos usuários do sistema de saúde público, considerou que:




    a classificação biomédica das urgências a partir de definições ditas ‘objetivas’ e ‘técnicas’, nos textos onde se encontram, é pouco satisfatória do ponto de vista da avaliação prática e para o entendimento claro das situações/casos que devem ser considerados como emergentes, urgentes e não urgentes. A tentativa de caracterização, em vez de ajudar a estabelecer claramente o conteúdo específico de cada categoria de urgências, aumenta sua imprecisão19.




    Na ocasião, a antropóloga remeteu-se ao dicionário popular francês Le Petit Robert, no qual urgência significa “necessidade de agir com rapidez, cuidar sem espera”, com a ressalva de que a definição vale para o contexto médico20. Sua análise ressaltou que a necessidade de se enquadrar no que é ambivalentemente entendido como urgência revela as dificuldades do usuário na tentativa de validar seus esforços de acesso ao cuidado.




    Com efeito, em que pese a existência de parâmetros técnicos, a realidade indica que os métodos científicos são insuficientes para rotular a urgência. A diversidade de terminologias, cujos significados são confusos para o próprio meio médico e para os sistemas de saúde, fez que o Manual de Regulação Médica de Urgências propusesse a adoção do termo para todos os casos agudos que necessitem de cuidados. Por meio do referido manual, o Ministério da Saúde propôs a realização de avaliação multifatorial dos casos, com o objetivo de estabelecer graus ou níveis de urgência21, tendo em vista os seguintes fatores: gravidade do caso, tempo para início da intervenção, recursos necessários para o tratamento e valor social que envolve cada caso22.




    Além do âmbito médico, a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) relaciona urgência à necessidade de ação em tempo menor que o habitual e define intervenção de urgência da seguinte forma:




    Intervenções, solicitadas com antecedência inferior a 24 (vinte e quatro) horas, com relação ao horário da intervenção, ou com antecedência entre 24 (vinte e quatro) horas e 48 (quarenta e oito) horas, com relação ao horário da intervenção, e não sendo possível ao ONS programar as condições operativas do SIN, em conformidade com os critérios estabelecidos nos Procedimentos de Rede23.




    Ainda no âmbito da engenharia, no que tange à manutenção, a urgência refere-se ao tempo disponível ou necessário para resolução de determinado problema técnico:




    Este conceito está intimamente ligado a tempo. Urgente é algo que grita por atenção porque tem um tempo limite para ser feito. Algo urge por atenção, algo urge por prioridade. Se for ultrapassado aquele tempo limite, não faz mais sentido dar prioridade a tal tarefa, por mais insignificante que ela seja24.




    Ademais, os estudiosos da engenharia consideram que para identificação de um fato urgente “é necessário avaliar cada evento separadamente, a fim de priorizar o que tiver maior necessidade e urgência para a situação proposta”25. Nesse ponto, destaca-se que a exigência de avaliação minuciosa e individual é consequência da falta de parâmetros rígidos.




    Como se vê, a urgência é fenômeno ínsito a qualquer área do conhecimento e a dificuldade para identificá-la atinge diferentes setores. De todo modo, está presente do mundo dos fatos e se estabelece a partir da influência que um agente do perigo exerce sobre alguém vulnerável a ele.




    Diante disso, seria extremamente complexo fixar um conceito rígido, definido em abstrato que servisse indistintamente todas as áreas do conhecimento. A definição é casuística, moldada a partir das peculiaridades do fato e da matéria em questão, o que leva inviabiliza a criação de um conceito absoluto.




    Nesse contexto, visto que diferentes ciências encontram óbices para identificar tanto o conceito como situações práticas que se classifiquem, de fato, como urgentes, é de se notar que a falta de critérios satisfatórios não é restrita à atuação forense, mas multidisciplinar.




    1.1.2 URGÊNCIA NO ÂMBITO JURÍDICO




    No que tange ao âmbito jurídico, também não há definição legal para o termo urgência que, conforme o Vocabulário jurídico de Plácido e Silva:




    Do latim urgentia, de urgere (urgir, estar iminente), exprime a qualidade do que é urgente, isto é, é premente, é imperioso, é de necessidade imediata, não deve ser protelado sob pena de provocar ou ocasionar um dano ou um prejuízo. Assim, a urgência assinala o estado das coisas que se devam fazer imediatamente, por imperiosa necessidade, e para que se evitem males, ou perdas, consequentes de maiores delongas ou protelações. Juridicamente, a justificativa da urgência provém, invariavelmente, não somente da necessidade da feitura das coisas, como do receio, ou do temor, de que qualquer demora, ou tardança, possa trazer prejuízos. O reconhecimento da urgência, em regra, estabelece a preferência em relação à coisa, ou ao fato, para que seja feita, ou executada, em primeiro lugar e em maior brevidade, dispensando-se, mesmo, em certos casos, o cumprimento de certas formalidades, ou o decurso de prazo, próprios aos casos normais26.




    Assim, no aspecto jurídico, a noção de urgência não destoa muito das demais ciências e, em geral, remete àquilo que demanda atuação imediata. Nota-se, com isso, que é possível, ainda que genericamente, extrair critérios vagos de identificação, embora não haja conceito específico e fechado.




    Com efeito, o significado é construído a partir de certos elementos que, quando lidos em conjunto, são capazes de minimizar a vaguidade e a fluidez do termo em sua dimensão jurídica. Destaca-se, neste ponto, que “o aumento da complexidade social provoca a inserção, cada vez mais intensa e significativa, de conceitos amplos e vagos junto ao ordenamento legal” e, por essa razão, “já não é mais possível condensar e prever em uma lei as ricas e detalhadas situações do cotidiano”27.




    A ausência de definição leva o operador do direito a recorrer a outras ciências para extrair elementos que o auxiliem. Todavia, os recursos externos geralmente não são suficientes para a técnica processual, porquanto a eficácia da definição está condicionada ao conhecimento do intérprete acerca de seu significado. Assim, considerando que o profissional do direito detém conhecimento limitado acerca de significados atribuídos por ciências estranhas, a identificação do fato urgente na prática forense permanece prejudicada.




    De todo modo, a urgência não é um fenômeno do processo, mas que ocorre no processo. Por essa razão, é necessário interpretar o termo estampado na legislação, a fim de determinar seu alcance. A esse respeito, destacou Karl Larenz:




    a necessidade de interpretação de todos os textos logo deriva, como vimos antes, de a maioria das representações gerais e dos conceitos da linguagem corrente terem ‘contornos imprecisos’. Acresce que o uso linguístico muitas vezes oscila e que o significado duma palavra pode variar segundo a posição na frase, a acentuação ou o contexto do ‘discurso’. Mesmo onde o legislador definiu para seu uso um conceito, o delimitou, portanto em pormenor, eis que a definição quase sempre contém novos elementos que precisam duma determinação mais pormenorizada. [...] Uma exatidão completa da delimitação só se pode alcançar quando, como é o caso da marcação de prazos, se pode trabalhar com números exatos ou quando se trata dum conceito individual28.




    Especificamente no que tange à matéria processual civil no Brasil, tanto na codificação atual como na anterior29, a urgência é associada a “fundado receio de [...] lesão grave e de difícil reparação”, “fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação” ou, ainda, a “perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo”, sintetizadas pela doutrina na expressão latina periculum in mora, que representa o “perigo na demora” do provimento30.




    A falta de definição legal não é exclusiva do ordenamento brasileiro. Recentemente, ao analisar o sistema francês, Yves Strickler observou que o conceito de urgência é difícil de delimitar e impossível definir. Segundo o autor:




    Todos aqueles que tentaram abordar essa noção têm enfatizado o dano que resultará de uma falta de reação em tempo hábil. Entre as numerosas definições de urgência, são sempre as mesmas palavras que chegam aos autores: necessidade; risco de dano; atraso na atuação; tempo que pressiona. O ponto em comum dessas abordagens é que a utilização do procedimento ordinário não garante a proteção devida ao litigante.




    Daí decorre que a urgência é uma noção-quadro [...] A lei não pode, materialmente, enumerar todas as situações de urgência. Ela nem sequer consegue todas prever31.




    Vale dizer, não basta afirmar que o direito alegado se reveste de urgência32, é necessário comprovar sua existência concreta em determinada situação fática. A incidência no caso deve ser minuciosamente demonstrada, pois somente assim o magistrado terá material fértil para fundamentar a concessão da tutela de urgência.




    Dentre os entraves decorrentes da imprecisão do termo, está o risco de decisões díspares, à medida que, tratando-se de questão fática, a urgência pode ser acolhida ou afastada a depender do enquadramento do fato realizado pelo julgador:




    As dificuldades se avolumam na obtenção de uma tutela de urgência a partir da multiplicidade de entendimento dos magistrados [....] ficando o autor relegado à “sorte” de ter sua demanda analisada por um juiz com equivalente entendimento àquele esposado na peça inicial, sob pena de insucesso33.




    Nesse ponto, reforça-se a necessidade de estabelecer balizas para identificação da urgência no caso concreto, a fim de conferir maior grau de segurança.




    Ultrapassando a fluidez da palavra “urgência”, seja no aspecto geral, seja na acepção jurídica, nota-se que, quanto à abordagem legal, o conceito é propositalmente aberto. Assim, segundo Yves Strickler, o legislador não se preocupou em defini-lo não apenas pela dificuldade, mas também porque a dinâmica das situações fáticas assim requer. Portanto, negando definições abstratas e absolutas, Strickler pontua que “a percepção da urgência deve estar próxima das realidades sociais”34.




    A lei não pode, materialmente, enumerar todas as situações de urgência. Ela nem sequer consegue todas prever. É por isso que o legislador não enumerou [...]. Os casos de urgência dependem da apreciação dos fatos de cada situação [...] não podem ser agrupados em uma definição abstrata e satisfatória para todos35.




    Interessante a constatação de que a previsão taxativa dos casos de urgência na legislação impossibilitaria a tutela de direitos, pois, evidentemente, deixaria à margem do ordenamento uma infinidade de situações cuja ocorrência é impossível prever de antemão.




    A propósito, “as situações de urgência não têm hora e nem lugar para acontecer” e, sendo assim, “o processo, por ser instrumento de realização de direitos, deve estar equipado com técnicas que consigam inibir os efeitos deletérios destas situações impiedosas”36.




    De fato, tratando-se da casuística, exige-se certo grau de concretude e, nesse ponto, a análise do alegado fato urgente à luz dos pressupostos legais é que será responsável pela organização da noção de urgência em pilares mais sólidos, viabilizando a tutela no caso concreto.




    A abertura para análise casuística marca a forma como a urgência é tratada no CPC. No âmbito da tutela provisória, por exemplo, ao tratar da tutela de evidência, o legislador preferiu taxar as hipóteses em que o direito é evidente. De outra sorte, quando a tutela provisória é fundada na urgência, optou por norma aberta, que demanda o exame de cada caso37.




    Nesse ponto, em virtude da vagueza legislativa intencional, amplitude, complexidade e fluidez, não é demais afirmar que “urgência” é um conceito jurídico indeterminado38 que, em resumo do que aponta a literatura, é uma espécie de norma vaga e imprecisa com estrutura incompleta e cujo pressuposto fático é aberto, mas a consequência (solução legal) está predefinida por lei.




    Conforme Judith Martins-Costa, é possível, ainda, que os conceitos jurídicos indeterminados se apresentem por meio de “estruturas normativas completas, em que há hipótese legal (ainda que formulada de modo semanticamente vago) e consequência predeterminada”39.




    Nas palavras de Barbosa Moreira, o recurso consiste em “expediente legislativo” de indicações genéricas e conteúdo mínimo que fornece apenas o suficiente para tornar claro o essencial. Segundo ensinou, é utilizado pelo legislador visto que não é conveniente descrever em pormenores todas as situações fáticas passíveis de ocorrência40.




    Com efeito, tratando-se da urgência, a impossibilidade de previsão taxativa é evidente, por dois fatores em especial. Primeiro, porque, como matéria fática, não há razão para delimitação exaustiva e segundo, porque, em grande parte, relaciona-se à imprevisibilidade, afastando qualquer tentativa de completude.




    É de se notar, contudo, que, a despeito da vagueza e da imprecisão que lhes são próprias, os conceitos jurídicos indeterminados contam com traços mínimos de significado delimitados e, embora seu conteúdo e extensão não sejam passíveis de demarcação prévia, obviamente não constituem um “nada jurídico” ou um “sem sentido” qualquer41.Vale dizer, “são, em larga medida, incertos e precisam de uma valoração”42 para aplicação em concreto; porém, uma vez valorados, estão plenamente aptos a atender o dinamismo casuístico.




    Como todo conceito jurídico indeterminado, a urgência relaciona-se à hipótese de fato levada à causa (fattispecie, tatbestand) e, sendo assim, é tarefa do juiz, por ocasião da subsunção, preencher o espaço e definir se a norma invocada (prestação de tutela de urgência), aplica-se ao caso concreto43.




    Em todo caso, visto que a consequência legal se encontra previamente fixada em lei, Rodrigo Mazzei ensina que o trabalho do aplicador se restringe ao preenchimento da lacuna, que, por sua vez, corresponde ao conceito propriamente dito44. De um lado, cabe ao requerente a demonstração de que a situação fática por ele vivenciada enquadra-se previsão legislativa e, de outro, cabe ao Poder Judiciário “interpretar o conceito contido na norma, diante dos fatos concretos a ele submetidos”45.




    Embora pareça simples, o “preenchimento” desse “espaço em branco”, ou seja, a valoração do conceito jurídico indeterminado, é trabalho que demanda análise acurada e responsável. Por certo, quando presente na linguagem jurídica, a vaghezza ou imprecisão abre margem de elasticidade aos conceitos expressos nas normas jurídicas46, cabendo ao intérprete seu dimensionamento.




    Em que pese a dificuldade de conceituação, Leonardo Greco buscou “preencher” o espaço deixado pelo legislador, imprimindo significado ao termo e, reforçando o aspecto fático, concluiu:




    É a urgência, a situação de perigo iminente que recai sobre o processo, sobre a eficácia da futura prestação jurisdicional ou sobre o próprio direito material pleiteado, que torna necessária a tutela cautelar ou a tutela antecipada de urgência, tendo em vista a impossibilidade concreta de evitá-la através do desenvolvimento e da conclusão normal da própria atividade processual cognitiva ou executiva47.




    Deveras, a análise casuística pode revelar as mais diversas conclusões, ou, ainda, conclusão nenhuma. É que a complexidade e indefinição ínsitas à matéria se manifesta por uma ampla gama de repercussões possíveis. Nesse sentido:




    Às vezes a urgência tem a cor ou o discurso da crise. Às vezes a crise é que toma o contorno ou a voz da urgência. Às vezes a urgência é prevista ou previsível. Às vezes dela não cogitou o legislador. Às vezes o julgador constata a urgência. Às vezes ele a discute. Às vezes ele não se crê em condições de discuti-la48.




    Por tudo isso, a problemática atinente à sua imprecisão repercute na administração do tempo, no aspecto probatório, no exercício do contraditório e na fundamentação das decisões, inaugurando debates de ordem constitucional, processual e social.




    1.2 URGÊNCIA X TUTELA DE URGÊNCIA




    Após os apontamentos acerca da (in)definição do termo urgência, apurou-se que, a despeito dos muitos significados a ele atribuídos, todos convergem para relacioná-lo a situações fáticas. Vale dizer, o cerne para identificação da urgência encontra-se no fato urgente levado ao Poder Judiciário.




    Sendo questão de fato, a urgência não é uma técnica ou uma tutela diferenciada, antes, porém, dá azo à aplicação dessas. A urgência, como fenômeno, não pertence ao processo. A constatação é importante, pois acende a necessidade de diferenciar “urgência” de “tutela de urgência”, ainda que de forma breve.




    Para que o objeto da presente pesquisa seja bem compreendido, é necessário perceber que falar em “urgência” não significa falar em “tutela de urgência”. Uma coisa é a urgência que qualifica a situação deduzida em juízo, e outra é a tutela de urgência prestada àquele que a alega. Enquanto a primeira está associada ao aspecto fático, a última destina-se ao aspecto procedimental.




    O foco deste livro recai sobre a “urgência” e não sobre a “tutela” em si. De tal modo, é preciso ter em mente que o fato urgente que compromete o direito alegado e o procedimento a ser seguido para tutelá-lo não são sinônimos. A urgência sempre remonta a um fato urgente e, sendo assim, qualifica-se como situação de fato e não de direito. Nesse sentido é a definição de Teori Zavascki:




    O conceito de urgência, que enseja tutela provisória, deve ser entendido em sentido amplo, mais amplo que o sentido pelo qual é geralmente adotado, ou seja, de representar situação apta a gerar dano irreparável. A urgência no sentido que aqui se utiliza, está presente em qualquer situação fática de risco ou embaraço à efetividade da jurisdição49.




    Quanto ao termo tutela, vale transcrever o ensinamento de Marcelo Abelha Rodrigues:




    A palavra tutela (proteção) tanto pode ser utilizada sob o prisma processual quanto material. A primeira para designar o conjunto de técnicas processuais disponíveis ao jurisdicionado para que este possa reclamar ao Estado proteção de seu direito. A segunda para designar a proteção obtida propriamente dita, ou seja, o resultado almejado e previsto no plano do direito material a ser revelado ou satisfeito pela jurisdição50.




    Em linhas gerais, “em seu sentido estrito, tutela deve ser entendida como o tipo de proteção concebido pelo sistema jurídico”51. Elegendo-se o prisma processual, a palavra está, sem dúvida, relacionada ao aspecto procedimental e, sendo assim, afasta-se por completo da concepção de urgência como situação fática.




    O afastamento entre as expressões fica ainda mais evidente quando se leva em conta que a urgência geralmente traz consigo a imprevisibilidade. Do contrário, caso o fato urgente fosse previsível, certamente a parte tomaria precauções para impedir o dano iminente dele decorrente. A propósito, é justamente essa a razão que justifica a concessão da tutela de urgência, pois o direito potencialmente comprometido pelo fato urgente deve ser imediatamente tutelado, por meio de procedimento diferenciado, sob pena de perecimento.




    Já tutela de urgência, embora sirva para tutelar direitos ameaçados por situações imprevisíveis (fatos urgentes), enquanto procedimento, é sempre previsível, em razão dos princípios da legalidade52 e devido processo legal53, segundo o qual “devem ser observadas as normas processuais prévias ao longo do procedimento”54. É dizer, por mais óbvia que seja a constatação, o jurisdicionado só pode ser submetido a procedimento previamente definido em lei.




    Assim, como o termo tutela de urgência refere-se ao aspecto procedimental, seu manejo e forma de processamento encontram-se devidamente estabelecidos na lei processual que, visando mitigar os efeitos do tempo em certas situações, previu regime diferenciado para direitos com risco de perecimento, ante a “necessidade de uma tutela que viabilize uma atuação pronta e eficaz para evitar um dano irreparável ou de difícil reparação”55.




    A fim de alcançar tal feito, o tratamento da questão ao longo dos anos experimentou diversas transformações que, longe de “apenas modificar a concepção da tutela urgente”, visavam operar também no “âmbito da otimização de seu sistema de aplicação”56, notadamente o procedimento.




    Por certo, as sucessivas alterações visavam habilitar o sistema para alcançar o resultado pretendido, oferecendo a tutela jurisdicional adequada aos diferentes tipos de direitos, por meio da disponibilização de técnicas igualmente distintas.




    Nesse particular, cumpre destacar que tutela jurisdicional é diferente de técnica dos direitos. Tal diferenciação, segundo Eduardo Lamy, foi difundida na obra Antecipação da Tutela, de Luiz Guilherme Marinoni, que a tomou como seus pilares fundantes. A ideia parte da premissa de que tutela implica acesso ao resultado pretendido, enquanto as técnicas são instrumentos habilitantes do alcance desse resultado57.




    Ao completar sua análise e sintetizando as lições Marinoni, Lamy aponta que as técnicas processuais são concebidas apenas como meio, ou seja, consistem na “maneira prevista na lei processual, através da qual a tutela é prestada” e, portanto, são apenas ferramentas para obtenção de provimentos jurisdicionais. Arrematando a questão, define Tutela jurisdicional como “o resultado que a jurisdição necessita realizar no mundo dos fatos, quando reconhece o direito a ser protegido. A tutela jurisdicional é o objetivo da jurisdição”, ou seja, é classificada como fim58.




    Em palavras simples, Daniel Neves e Flavio Tartuce referem-se à tutela jurisdicional, como “a proteção prestada pelo Estado quando provocado por meio de um processo, gerado em razão da lesão ou ameaça de lesão a um direito material”59.




    Já Cândido Rangel Dinamarco, em linhas gerais, aponta que tutela jurisdicional é “o amparo proporcionado mediante exercício da jurisdição a quem tem razão em um litígio posto como objeto de um processo”60. Assim, a partir da natureza do direito que se busca tutelar é que se encontrarão as formas e instrumentos capazes de atendê-lo.




    Com isso, reforça-se a ideia de que a tutela jurisdicional é prestada por meio do procedimento, do qual a parte se valerá para acionar a jurisdição. Essa última, segundo a definição de Liebman61, consiste na atividade estatal destinada a atuar na norma concreta que disciplina a situação jurídica.




    Em sentido semelhante, mas alargando o conceito para além da atividade estatal, Fredie Didier define jurisdição como:




    função atribuída a um terceiro imparcial de realizar o Direito de modo imperativo e criativo, reconhecendo/efetivando/protegendo situações jurídicas concretamente deduzidas, em decisão insuscetível de controle externo e com aptidão para tornar-se indiscutível 62.




    Com efeito, a despeito das divergências doutrinárias e de eventuais discussões acerca da limitação ou não à atuação não estatal, fato é que a noção de jurisdição se encontra atrelada à realização do direito no mundo nos fatos.




    Nesse ponto, a estrutura do processo deve ser apta para realizar o Direito e, por certo, a técnica processual empregada deve ser adequada à tutela desse mesmo direito. Logo, importa reconhecer que, em certos casos, a urgência não permite, por exemplo, o desenvolvimento do rito ordinário, caracterizado pelo exaurimento da cognição e suas rígidas demarcações procedimentais.




    Daí se falar em técnicas processuais diferenciadas, que indicam a forma pela qual a tutela do direito é conduzida. Em verdade, a tutela de urgência é apta para tutelar adequadamente certos direitos, porquanto, por meio da jurisdição, emprega técnicas para extirpar ou mitigar os efeitos do fato urgente.




    Obviamente, não se trata de cisão da tutela jurisdicional, mas de adequação das técnicas para prestá-la conforme a natureza do direito reclamado.




    O conceito de “tutela jurisdicional diferenciada” está relacionado com a percepção de que o procedimento ordinário, dotado de ampla cognição, corolário do ambiente liberal do Século XIX, não se prestava a atender as exigências da realidade social, que clamava por um processo instrumental, especialmente voltado a combater os males da morosidade excessiva que mantinha, por longo período, o status quo que antecedeu o ajuizamento da demanda [...]




    Assim, em face da necessidade de observar direitos fundamentais processuais, especialmente a efetividade da jurisdição, é que as tutelas jurisdicionais diferenciadas assumiram relevo para tal finalidade63.




    Nessa esteira, não seria adequado falar em tutelas de urgência (no plural), mas tutela de urgência, no singular, porquanto a tutela jurisdicional é uma só. A partir dessa compreensão, fica estabelecido que “seja sob a ótica da ciência jurídica, seja sob o aspecto pragmático, não há meios de adentrar no estudo das tutelas emergenciais sem inseri-las no contexto a que pertencem: a tutela jurisdicional”64.




    Diante disso, Lamy concluiu que a tutela de urgência é “uma espécie do gênero tutela jurisdicional”, embora possa ser aplicada por técnicas diferentes65. Assim, em resumo, o autor aponta:




    A tutela jurisdicional terá natureza urgente quando cuidar das situações em que determinado pronunciamento jurisdicional necessitar ser proferido em curto período de tempo, através de cognição sumária, por meio de técnicas antecipatórias ou assecuratórias, dada a possibilidade de dano ao direito material envolvido.




    Portanto, a tutela de urgência corresponde ao resultado rápido que a jurisdição, através do processo, não pode deixar de atingir em muitas e frequentes situações do cotidiano. Trata-se do gênero de tutela que se destina a evitar danos oriundos da demora da prestação jurisdicional conforme a natureza do direito material protegido, de obter-se o pronunciamento jurisdicional antes do exaurimento da cognição, para que a prestação jurisdicional seja tempestiva e efetiva66.




    No mesmo sentido, Marcelo Abelha Rodrigues considera não haver diferença entre a tutela urgente e aquela prestada mediante procedimento regular. Assim, o discrímen entre uma solução e outra estaria nos meios e instrumentos que definirão a aplicação ao caso concreto, nos seguintes termos:




    Enfim, tutela urgente significa urgência na prestação da tutela e, portanto, o aspecto da urgência não tem o condão de alterar a substância da solução prevista no plano material. O que existe é que, em situações específicas, atípicas e invulgares, o jurisdicionado se vê aflito em razão de um perigo iminente que poderá comprometer de modo precípuo ou o próprio direito reclamado ou, então, o meio instrumental de impor dita solução67.




    Nada obstante, embora reconheça-se que a tutela jurisdicional é una e prestada mediante diferentes formas, fato é que o termo “tutela” é comumente utilizado na literatura, legislação e jurisprudência em alusão à técnica aplicada e não propriamente ao tipo de tutela jurisdicional.




    Na prática forense, é comum, ainda, o emprego indistinto das expressões “tutela de urgência”, “tutela cautelar” e “tutela antecipada”. Acredita-se que a confusão ocorra, em parte, devido ao tratamento único estabelecido pelo legislador que, a despeito da diferença entre tutela de urgência cautelar e tutela de urgência antecipada, fixou o mesmo regime no que tange aos pressupostos e via processual68.




    Outrossim, apesar da atecnia, não raro a expressão “tutela de urgência” é empregada para aludir à tutela provisória e vice-versa. É que o legislador de 2015, ao elevar a urgência a grau de importância antes não experimentado, tomou-a como norte e regulamentou a tutela antecipatória cautelar e satisfativa, ambas denominadas de tutela provisória, sob a mesma perspectiva (urgência).




    Assim, apesar de não haver absoluta correspondência entre “tutela de urgência” e “tutela provisória”, já que nem toda providência jurisdicional deferida antes do final do processo (“tutela provisória”) será tutela de urgência, em geral, na doutrina e na prática forense, as expressões são utilizadas como sinônimas69.




    De todo modo, a tutela provisória fundada na urgência busca neutralizar os efeitos de um fenômeno que demanda atuação imediata. Dito isso, a urgência deve ser vista como fato capaz de comprometer o próprio direito alegado e não simplesmente a utilidade do processo.




    Por essa razão, a tutela requerida nesses moldes deve ser prestada em tempo adequado, para que a atuação jurisdicional seja efetiva à parte que, afetada pela urgência, não dispõe de tempo para aguardar o deslinde do procedimento comum.




    1.3 RELAÇÃO ENTRE TEMPO E URGÊNCIA E SEUS IMPACTOS NA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL




    Dentre as situações mais indesejáveis e desgastantes que o tempo causa no processo, está a de que, naturalmente, quanto mais demorado ele for, maior a possibilidade de ocorrerem “situações urgentes”, concretas e iminentes, capazes de afetar não apenas o direito material discutido em juízo, mas também a própria técnica processual utilizada para revelar ou atuar a norma concreta70.




    Nada obstante, é certo que para se estabelecer e se desenvolver, o processo judicial demanda tempo. Nesse contexto, a prestação jurisdicional ocorre conforme as etapas processuais sejam alcançadas, num ambiente de atos concatenados e pré-estabelecidos.




    O tradicional paradigma da ordinariedade colocava como exigência da prestação jurisdicional o esgotamento do rito previsto para o processo de conhecimento, o que demandava o rígido exercício da cognição exauriente, sobretudo no início do século passado, marcado pelo “princípio da inexecutabilidade antes de completa a cognição”71.




    Evidente, contudo, que as alterações substanciais no desenvolvimento das relações sociais e seus desdobramentos ao longo no tempo levaram à superação desse modelo. Sob esse prisma, rompendo com a visão tradicionalista, Chiovenda e Calamandrei trouxeram para o processo civil o mecanismo da tutela cautelar que, a despeito de seus problemas originários, logrou êxito ao incutir nos sistemas de direito processual a ideia de tutelas emergenciais72.




    Esse tipo de tutela tem como razão de ser o fato de que, em determinadas situações, não há tempo para a prática de todos os atos processuais previamente estabelecidos e, por corolário, não comportam dilação probatória estendida, tampouco cognição exauriente. Nesse contexto, foi preciso prever mecanismos para tutelar o direito por meio de procedimentos que, embora dispensassem parte da burocracia habitual, preservassem um conteúdo formal mínimo.




    Outrossim, conquanto o direito material deva ser obtido em tempo hábil, sua efetivação ocorre por meio do processo que, enquanto procedimento, sempre demandará o decurso de tempo. Decerto, “são notórios os reflexos do tempo na órbita do processo judicial”73.




    Assim, considerando que “o fator tempo está umbilicalmente relacionado à ideia efetividade”, o decurso até a obtenção da tutela é extremamente relevante, pois, quanto maior a demora no processo, “maiores serão os riscos de não se alcançar a objetividade e efetividade”74.




    Isso posto, deve-se buscar meios para que a duração seja a menor possível, a fim de entregar ao jurisdicionado seu direito em tempo hábil e otimizado, compatibilizando as noções de efetividade e segurança jurídica, afinal “nada mais atentatório à efetividade do processo do que a negativa de uma tutela requerida em face da urgência de uma situação de perigo, diante de sua inadequação ao direito processual”75.




    Com efeito, “a tutela provisória de urgência traz, em si, o resultado da colisão entre a segurança jurídica e a efetividade do processo”76. Frisa-se que o alinhamento entre a celeridade, a efetividade processual e a segurança jurídica é sempre necessário.




    Nessa ordem de ideias, José Rogério Cruz e Tucci utiliza a relação entre tais fatores para explicar a diferença de “tempo patológico” e “tempo fisiológico” no âmbito do processo, nos seguintes termos:




    Não se pode olvidar, nesse particular, a existência de dois postulados que, em princípio, são opostos: o da segurança jurídica, exigindo, com o já salientado, um lapso temporal razoável para a tramitação do processo (“tempo fisiológico”), e o da efetividade deste, reclamando que o momento da decisão final não se procrastine mais do que o necessário (“tempo patológico”). Obtendo-se um equilíbrio destes dois regramentos - segurança/celeridade - emergirão as melhores condições para garantir a Justiça no caso concreto, sem que, assim, haja diminuição no grau de efetividade da tutela jurisdicional77.




    A esse respeito, há pelo menos duas décadas, já se afirmava que a ampliação das urgências exigia maior celeridade do Poder Judiciário, advertindo-se que tal feito geralmente era alcançado mediante o sacrifício da segurança jurídica78. Por seu turno, em sentido diverso, Gisele Leite considera, mesmo nos tempos atuais, que “o ranço do positivismo jurídico ainda presente faz o pêndulo recair sobre a segurança jurídica”79.




    Fato é que com o desenvolvimento acelerado das relações humanas, a sociedade pareceu exigir que o Poder Judiciário se adequasse ao ritmo dessa evolução.




    É óbvio que a tutela jurisdicional necessita se adaptar à realidade em que está inserida. Na velocidade das comunicações, dos meios de transporte e dos acontecimentos do cotidiano, para que os diferentes direitos substanciais sejam adequadamente tutelados, é necessário haver instrumentos processuais também diferenciados, capazes de satisfazê-los tempestivamente80.




    Nesse particular, deve-se lembrar que, desde muitos anos, o descompasso entre o ritmo da sociedade de massa e do Judiciário culminou em obsolência técnica e foi motivo de críticas, conforme observou Humberto Theodoro Junior:




    Como os tempos atuais cada vez mais se caracterizam pelo ritmo acelerado de vida, tanto nas relações sociais como econômicas, a prestação jurisdicional, como um todo, se tornava alvo do descrédito e da censura generalizada, pela notória inaptidão dos serviços judiciais para se amoldarem à dinâmica da sociedade81.




    Como se vê, há muito o autor refletia sua preocupação com a questão do tempo da prestação da tutela jurisdicional, relacionando-o com a própria utilidade do provimento pretendido, nos seguintes termos:




    Muito antes da reforma que introduziu em nosso Código de Processo Civil a figura da “antecipação de tutela” (Lei 8.952/94), já se notava uma inquietação na consciência jurídica universal em torno da necessidade de evitar o perigo de a demora do processo comum transformá-lo em providência inútil para cumprimento de sua função natural de instrumento de atuação e defesa do direito subjetivo material de parte vencedora.82




    Em verdade, a preocupação com o tempo não é nova, visto que, desde os clássicos, ele é considerado inimigo da prestação jurisdicional, assim definido por Francesco Carnelutti, para quem “o tempo é um inimigo do direito, contra o qual o juiz deve travar uma guerra sem tréguas”83.




    Na mesma linha, Vincenzo Vigoriti alertava que o custo e a duração do processo associam-se diretamente aos males da justiça contemporânea84. Após analisar relatório a respeito da duração do processo na Itália, o autor percebeu que o tempo de tramitação deve ser visto não apenas sob aspectos estruturais, que consideram a espera para análise da causa e o tempo técnico (aquele necessário à prolação de decisão), mas também sob aspectos funcionais, ou seja, o concatenado de atos praticados no bojo de uma ação judicial. Os primeiros estariam relacionados à organização judiciária, e, os últimos, à própria disciplina do processo85.




    Embora, como se disse, a preocupação com os efeitos da demora no processo não seja recente, ganhou contornos de importância na era da pós-modernidade, em que o tempo é escasso. Por essa razão, Arruda Alvim pontua que há algumas décadas se estabeleceu acentuada tendência no sentido de criar ferramentas legais de abreviação do tempo para satisfazer as pretensões. Outrossim, o autor considera a demora dos processos como um “mal universal” cujo combate impulsiona a atividade legislativa:




    Essa tendência continuada dos legisladores, de tentar agilizar o alcance à prestação jurisdicional, tem sido a resposta correspondente ao grande aumento do acesso à Justiça, que o aparato estatal tradicional, tendo em vista o seu tamanho, não tem logrado atender com a rapidez e a eficiência necessárias. Ao lado da desejável aspiração geral à celeridade da Justiça, tornou-se muito mais aguda a necessidade de tutelas de urgência, em nossa civilização (com autêntica multiplicação de situações de emergência), pelos multiformes danos que podem ocorrer86.




    A percepção do tempo e seu decurso sofreu intensa modificação ao longo dos anos, sobretudo em razão do aumento da velocidade das relações e das comunicações em geral.




    A mudança desse paradigma teve início na segunda metade do século passado, simultaneamente à chamada “terceira revolução industrial”, também conhecida como “revolução informacional”87 88, que promoveu a difusão da informática e da telemática. Iniciada no século passado, durante o pós-guerra, tornou-se mais intensa por volta da década de 1980, período marcado pela revolução do chip e da computação, que modificaram a velocidade e intensidade da comunicação, tornando-a instantânea.




    Com isso, o compartilhamento de informações alcançou patamares elevados e, no mesmo período, o acesso à justiça foi democratizado, culminando no ingresso de diversas classes sociais no Judiciário. O desenvolvimento e evolução social do fim do século passado foram fortemente marcados pelos avanços tecnológicos trazidos pelo que hoje se conhece como terceira revolução industrial, período em que a comunicação alcançou velocidade recorde, redimensionando a noção de tempo89.




    Noções de produtividade, gestão de tempo, controle de prazos e regulação de eficiência difundiram-se sobremaneira. À essa altura, o jargão time is money90 já havia se propagado para além das fábricas, alcançando, inclusive, a doutrina processualista. Surgiram, então, diversas construções teóricas com o objetivo de adequar a marcha processual aos novos tempos, nos quais a rapidez da tecnologia recente se opunha à demora de um Judiciário com recursos obsoletos.




    Atualmente, o mundo experimenta a “quarta revolução industrial”91 que, segundo o alemão Klaus Schwab, fundador do Fórum Econômico Mundial, provoca mudanças de amplitude e profundidade inimagináveis, responsáveis por promover uma verdadeira “transformação de sistemas inteiros de produção, gestão e governança”92.




    A administração e controle do tempo assumem contornos mais rígidos, que contrastam cada vez mais com a lentidão da tramitação processual. As transformações sociais decorrentes do avanço do desenvolvimento industrial e tecnológico certamente estabeleceram novas necessidades e, para alcançá-las, os indivíduos precisam produzir cada vez mais e, por conseguinte, dispõem de menos tempo.




    Com efeito, as novas necessidades criaram nos sujeitos a percepção de “novos direitos” que, conforme análise de Marinoni, não comportam tutela adequada “na velha fórmula do equivalente pecuniário”93, antes, porém, “exigem mais celeridade da jurisdição e uma forma de proteção que possa evitar a sua violação”94. Disso decorre a necessidade de adaptação legislativa para favorecer a tutela da urgência nos tempos atuais.




    O contexto atual da sociedade contemporânea exige do direito novas perspectivas no que concerne a forma de pensar, aplicar e interpretar a lei. Assim, o direito para atender os clamores da sociedade onde tudo é urgente e incerto, precisa adaptar-se as essas novas exigências95.




    De fato, observa-se um “fenômeno oriundo das novas exigências de uma sociedade urbana de massa, que torna inaceitável a morosidade jurisdicional imposta pelas formas tradicionais de tutela96.




    Abstraindo qualquer juízo de valor acerca da essencialidade desses “novos direitos” e “novas necessidades”, fato é que a espera se tornou insuportável para os padrões de uma cultura imediatista, que não tolera nada menos que a “satisfação instantânea”97. Surgiu, com isso, a necessidade uma “metodologia nova para a tutela destes novos direitos”98.




    Fato é que a civilização consumerista espera a satisfação (de preferência imediata) de todos os desejos humanos que determine a estrutura da vida99. Não é exagero afirmar que a atual geração “vicia-se com a urgência e parece viver em função dela”100. Nesse contexto, erigiu-se, segundo Gilles Lipovetsky, a ideia de hipermodernidade, que “se distingue pela ideologização e pela generalização do reino da urgência”101.




    Além de menos tempo, as pessoas têm cada vez mais necessidades, uma vez que as regras de conduta ditadas pelo mercado de consumo alteram a dinâmica das relações sociais e dos comportamentos individuais. Os cidadãos atuais vivem, segundo Zygmunt Bauman, uma vida “agorista” e esse ritmo acelerado imposto pela sociedade consumerista trouxe a pressa para a rotina dos cidadãos, que vivem no impulso de adquirir e juntar102.




    A esse respeito, criticando as “novas necessidades” e “novas urgências”, Bauman analisa, na perspectiva de Nicole Aubert, o papel crucial desempenhado pelo “estado de emergência” e a “urgência” que esse estado, uma vez declarado, dissemina e fortalece103. Segundo analisou, essa dinâmica sugere que, nas sociedades atuais, a noção de urgência e emergência satisfaz necessidades existenciais que, em outros tipos de sociedades, tendem a ser reprimidas ou desatendidas. Nessa conjuntura, o sentimento de urgência, quando cultivado de maneira ampla e intensa, confere aos indivíduos e às instituições um “alívio ilusório, embora bastante eficaz” na perspectiva da liberdade de consumo104.




    Ao que tudo indica, a “sensação de urgência” é alimentada pela atual, latente e consolidada noção de que a realidade se altera rapidamente. Por certo, não há como negar a mutabilidade e a complexidade da realidade social e do direito105. O dinamismo dos acontecimentos revela que o plano fático está submetido a mudanças constantes e, para evitar as indesejáveis e atrair aquelas desejáveis, é necessário agir imediatamente.




    O dinamismo dos acontecimentos revela que o plano fático está submetido a mudanças constantes e, para evitar as indesejáveis e aquelas desejáveis, é necessário agir imediatamente.




    Há décadas, porém, a sociedade já dava indícios de que não mais suportaria a espera. Desde os anos de 1950, Alfredo de Araújo Lopes da Costa alertava que a urgência de certos provimentos jurisdicionais cunhou um modelo utópico, segundo o qual “o ideal da justiça seria o da decisão da causa logo na primeira audiência, com a propositura da ação”106.




    Em igual sentido, Ferruccio Tommaseo afirmou que a sociedade moderna deseja um processo rápido, que permita obtenção imediata do bem da vida almejado, poupando os custos e duração do processo de cognição, a fim de atender o ritmo acelerado que a vida social criou nos últimos tempos:




    insomma, si vuole un processo rapido che consenta d’ottenere sùbito quanto sarebbe possible conseguire solo al termine d’un lungo e costoso processo di cognizione, un processo che segua i vorticosi ritmi e le pressanti esigenze della vita sociale ed economica dei nostri giorni107.




    Nesse ponto, interessante a constatação de Francisco Vieira Lima Neto e Jader Ferreira Guimarães, segundo os quais a avidez do jurisdicionado, ainda que desprovido de formação jurídica, leva-o ao conhecimento, por conta própria, da existência de técnicas capazes de agilizar a resposta do Estado:




    o congestionamento do Judiciário, que se encontra quase inviabilizado com o enorme volume de processos que se acumulam, desperta na parte o desejo de ver desde logo resolvido o problema que levou à apreciação do juiz, havendo hoje inclusive entre o público não especializado a certeza de que certos procedimentos especiais permitem uma resposta rápida [...]108.




    Em virtude disso, não é raro encontrar, no seio da população em geral, aqueles que têm conhecimento – limitado, obviamente – acerca dos provimentos antecipatórios. Prova disso é a ampla utilização da expressão “liminar”109 nos meios de comunicação. A propósito, o termo popularizou-se e, atualmente, é conhecido pelo “homem médio” 110.




    Desde que as massas se conscientizaram de certos direitos e descobriram “novas necessidades”, a busca por interesses que antes eram restritos à determinada classe social se popularizou, assim como o próprio acesso ao Judiciário:




    as massas gozam dos prazeres e usam os utensílios inventados pelos grupos seletos e que antes só estes usufruíam. Sentem apetites e necessidades que antes se qualificavam de refinamentos, porque eram patrimônios de poucos. [...] Mais ainda: as massas conhecem e empregam hoje, com relativa suficiência, muitas das técnicas que antes só os indivíduos especializados manejavam. E não apenas as técnicas materiais, mas, o que é mais importante, as técnicas jurídicas e sociais111.




    A sociedade em geral parece ter “descoberto” o Poder Judiciário e, por consequência, o Processo Civil tornou-se mais difundido, porquanto utilizado para tutelar os mais variados direitos. Tal fato reforça o viés social do processo civil, sobretudo em razão de sua importância na defesa dos direitos fundamentais, o que evidencia a íntima imbricação entre os direitos material e processual.




    No cabe admitir, especialmente en el Estado constitucional de justicia, que el proceso civil vaya a desligarse del papel que el derecho material y los derechos fundamentales desempeñan en la sociedad112.




    Em virtude disso, a matéria sente com maior intensidade e rapidez as mudanças ocorridas no âmbito social e, não raro, precisa transformar-se para absorvê-las. A propósito, conforme Gabriel Bedin de Lima, “a explicação para esse fenômeno radica-se fora da seara do direito positivo”113:




    Várias foram as mudanças ocorridas na sociedade, desde o século XIX, que fizeram com o que a clássica divisão entre os diversos tipos de processo (conhecimento, execução e cautelar) deixasse de ser estanque [...] A busca por uma maior efetividade do processo, decorrência da maior complexidade das relações sociais, fez com que, cada vez mais, aqueles que se socorressem do Judiciário buscassem soluções rápidas, urgentes e eficazes para a solução dos conflitos. Foi nesse contexto que começou a se aprofundar a busca por instrumentos processuais aptos a atender essas necessidades114.




    Partindo disso, observou-se, nas últimas décadas, a necessidade de adequação do Direito Processual Civil para atender à ampliação da demanda de uma sociedade cada vez mais apressada e litigante, num contexto em que:




    os conflitos enfrentados pelo Poder Judiciários passaram a ser extremamente complexos e heterogêneos, porquanto as pretensões não se limitavam tão somente em códigos políticos estabelecidos e tampouco exclusivamente nas relações entre classes, mas também em pautas não convencionais, como a identidade de gênero, a sexualidade, questões raciais, bioéticas e ambientais, por exemplo115.




    Além de levar essas demandas indistintamente ao Judiciário, o jurisdicionado pós-moderno espera vê-las solucionadas em tempo recorde e a conjugação desses fatores leva ao seguinte impasse: de um lado, as novas necessidades revestem o pleito de (suposta) imprescindibilidade e, de outro, a (suposta) falta de tempo resultante do imediatismo impõe a sensação de urgência.




    Vale dizer, tudo parece urgente e necessário e, nesse contexto, a literatura jurídica reconhece que, na sociedade atual, há diversos interesses em conflito e “o tempo e o espaço têm um novo significado”116, afinal:




    Estamos na era da inteligência artificial onde o “instante” é a unidade de temporal que regula todas as relações. O mundo é ampliado e limitado num smartphone, e, resolve-se tudo pela conectividade. Por isso, todas as relações jurídicas, processual e material, sofrem o reflexo desta sociedade líquida117.




    Com efeito, o imediatismo desperta a sensação de urgência que, por sua vez, desencadeia a busca pela satisfação em tempo recorde. O jurisdicionado não quer esperar:




    Vivemos o tempo da urgência. Tempo de homens urgentes. Tempo de horas urgentes. Tudo parece fazer parte de uma corrida louca contra o tempo certo e normal das horas tranquilas118.




    Sob esse prisma, a conjugação das novas necessidades com o imediatismo pós-moderno e a cultura da judicialização parece ter criado um ambiente favorável ao reconhecimento judicial de fatos urgentes que, em outros tempos, jamais seriam assim considerados.




    Nota-se que na falta de definição do vocábulo e no atual contexto social, no qual as relações são líquidas, instantâneas e criadoras de novas necessidades, cada vez mais a urgência projeta-se para a seara processual e, para evitar sua banalização, é preciso reafirmar que, a despeito da fluidez do conceito, no âmbito do processo, diz respeito a mecanismos criados para tutelar situações diferenciadas, que representam exceção à ordem comum do rito procedimental.




    É preciso, contudo, atentar-se para o fato de que, a despeito dos esforços empreendidos na atualização do sistema normativo com vistas a assegurar direitos, “nem sempre as novidades legislativas são suficientes para eliminar os obstáculos à entrega da tutela jurisdicional”119.




    Quanto às eventuais alterações procedimentais, certamente não têm o condão de criar uma espécie autônoma de “tutela expressa”, porquanto a prestação jurisdicional, qualificada ou não pela urgência, deve ser efetiva e adequada. O fator tempo, portanto, é ínsito à marcha processual e não pode ser neutralizado a qualquer custo.




    Não se ignora, evidentemente, que a lentidão dos processos muitas vezes é “decorrente de formalismos inúteis, demoras injustificáveis e protelações maliciosas”120 e, além disso, tende a atender interesses escusos do poder econômico ou, ainda, visa à perpetuação de certos privilégios. Desconsiderar tal afirmação seria ingenuidade, uma vez que, conforme análise de Athos Gusmão Carneiro, a demora, além de ser vista como fator de danos, é, também, fonte de injustiças sociais121.




    Todavia, é preciso, tal como Ricardo Castagna, distinguir a “demora injustificada” da “demora necessária”, a primeira pode levar à ineficiência ou à inutilidade do resultado final e a última, como intuitiva, é essencial para o “cumprimento de todos os instrumentos processuais colocados à disposição da parte”122.




    Nesse ponto, vale esclarecer que não se busca aqui tratar do “tempo do processo” em sentido amplo, capaz de levar à demora injustificada (“tempo patológico”). É que, como advertia Ovídio Baptista da Silva, a morosidade natural do processo, por si só, não justifica a proteção diferenciada que, por sua vez, exige evidência de “risco sério e fundado de dano a um interesse juridicamente protegido”123.




    Firme nessa constatação, a pesquisa em questão trata das situações cuja urgência não permite esperar nem mesmo o tempo regular, aquele necessário ao trâmite processual.




    Elucidada essa questão, nota-se que, ao mesmo tempo em que se busca ampla aplicação da tutela fundada na urgência para evitar os efeitos da demora injustificada, deve-se, também, evitar sua vulgarização, por meio de fixação de critérios objetivos para identificar o que de fato é urgente em cada caso, por meio de exame técnico e acurado.




    Isso significa que, a despeito das evoluções sociais e da pressa que contamina a humanidade, as peculiaridades da sociedade pós-moderna não são suficientes para legitimar a concessão de provimentos temerários sob o pretexto imediatista, independentemente de período histórico ou contexto social.




    Nesse ponto, interessante a observação de que pressa e urgência não são sinônimas. Enquanto a pressa está associada à ansiedade e não pode justificar medidas provisórias, a urgência “advém de riscos de dano irreparável ou de difícil reparação e que, em regra, são causas motivadoras de adoção de tutela de urgência”124.




    Isso significa que a urgência que justifica a concessão de tutela diferenciada vai muito além das inovações e transformações da sociedade e não se resume em mera invenção deste tempo presente, mas, ao contrário, é ínsita ao fato urgente capaz de comprometer o direito deduzido em juízo.




    Vale dizer, independentemente de quaisquer inovações e mesmo já tendo adquirido novos contornos, em sua essência, o fator urgência (que, frisa-se, sempre existiu) reflete os casos em que, por estar na iminência do perecimento de seu direito, o jurisdicionado não pode suportar o ônus do tempo que o procedimento comum lhe imporia.




    A despeito disso, o processo civil seguiu por longo período sem maiores preocupações com a passagem de tempo na prestação jurisdicional, restando à parte somente suportar a espera e seus efeitos. Todavia, o aumento de casos peculiares e urgentes que não comportavam aplicação do procedimento fixo foi intensificado pelas alterações sociais e, a partir disso, percebeu-se a necessidade de adequá-lo a fim de resolver as urgências que se avolumavam.
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